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RESUMO: Este artigo discorre sobre a responsabilização civil ambiental como instrumento para atingir a efetividade do desenvolvimento sustentável. Fundamenta-se nas conferências ambientais, bem como no aporte jurídico doutrinário, legal e decisório. Traz-se que a responsabilidade civil ambiental é objetiva e solidária, entre todos os sujeitos que direta ou indiretamente tenha contribuído para a ocorrência do dano, inclusive, o Poder Público, com fundamento na teoria do risco integral ao poluidor-pagador, impressa no art. 14, § 1º, da Lei nº 6.938/81. A responsabilização civil ambiental, cominada com o cumprimento dos princípios e instrumentos legais pela sociedade e Poder Público, corresponde a um instrumento favorável a efetivar o desenvolvimento sustentável do país..
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THE EFFECTIVENESS OF SUSTAINABLE DEVELOPMENT THROUGH MINIMUM CIVIL ENVIRONMENTAL RESPONSIBILITY
This paper discusses environmental civil liability as an instrument to achieve the effectiveness of sustainable development. It is based on environmental conferences, as well as on the doctrinal, legal and decision-making legal contribution. It is brought that environmental civil liability is objective and joint, among all subjects that directly or indirectly contributed to the occur

ence of the damage, including the Public Power, based on the theory of integral risk to the polluter-pays, printed in art. . 14, § 1, of Law n. 6.938/81. Environmental civil liability, combined with compliance with the principles and legal instruments by society and the Public Power, corresponds to a favorable instrument to carry out the sustainable development of the country.
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INTRODUÇÃO

A responsabilidade civil ambiental trata-se de um instrumento jurídico cabal na proteção ao meio ambiente. Considerando o texto constitucional, tem-se meio ambiente como bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, motivo pelo qual se impõe não só ao Poder Público, mas também à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

A necessária proteção holística
 do meio ambiente no Brasil afirma-se com a Lei nº 6.938, de 1981, que estabelece princípios, objetivos e instrumentos para a implementação da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e instituiu o Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA.

A Constituição Federal, em 1988, ratificou esse entendimento na medida em que definiu um capítulo de seu texto para tratar sobre meio ambiente, regulando, inclusive, a sua proteção e exploração, além de prescrever acerca da responsabilização dos infratores que eventualmente lesarem o meio ambiente. De modo efetivo, a responsabilidade civil ambiental visa reparar/compensar/minorizar os danos causados ao meio ambiente, utilizando como instrumentos a restauração in natura do dano, ou, de forma residual e cumulativa, a compensação pecuniária. Além do mais, há processos específicos para a obtenção em juízo da reparação do dano ambiental. Com efeito, a responsabilização dos que causam danos ambientais representa um dos instrumentos aptos a promover o desenvolvimento sustentável da região afetada, tendo em vista os possíveis efeitos punitivos/reparadores e pedagógicos ocasionados através da sua efetivação.     
MATERIAL E MÉTODOS 

Utilizando-se do método hipotético-dedutivo, realizou-se a análise dos dados coletados a partir de uma pesquisa empírico normativa nos instrumentos nacionais e nos textos das Conferências Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. Foram coletados ainda dados através de uma revisão bibliográfica e documental para que se pudesse desenvolver o material de referencial teórico e assim atingir os resultados pretendidos.
DO MATERIAL COLETADO COMO APORTE TEÓRICO - NORMATIVO
A responsabilidade civil por dano ambiental tem fundamento constitucional no art. 225, §3º, da CF/88, o qual determina que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. De modo que, “inexiste bis in idem na aplicação das sanções penais e administrativas juntamente com a reparação dos danos, uma vez que a regra é a independência entre instâncias, salvo disposição legal em sentido contrário” (AMADO, 2017, pg. 281). Importante frisar que a responsabilidade civil pela reparação do dano ambiental é objetiva, ou seja, independe de culpa, bem como é solidária, conforme art. 14, § 1º, da Lei nº 6.938/1981. Nestes casos, em regra, é indispensável para a caracterização da responsabilidade civil o nexo de causalidade entre o evento danoso e o dano causado. Excepcionalmente, dispensa-se “a prova do nexo de causalidade, no caso de adquirente de imóvel já danificado porque, independentemente de ter sido ele ou o dono anterior o real causador dos estragos, imputa-se ao novo proprietário a responsabilidade pelos danos”, conforme entendimento do STJ no REsp. nº 1.056.540-GO. Em regra, na verificação do nexo de causalidade e de provável solidariedade passiva entre os agentes infratores, consideram-se, igualmente, responsáveis, aquele que praticou a ação lesiva; com aquele que deveria agir mas não age em prol do meio ambiente, como fiscalizar e monitorar o uso dos recursos naturais, por exemplo; com aquele que ignora a exploração danosa do ambiente; com aquele que é silente, quando, na verdade, deveria denunciar o ato ofensor; além daquele que patrocina o empreendimento degradante de outros, ou, se favorece com  os seus resultados, de acordo com o entendimento do STJ no REsp nº 1.071.741/SP. 
Diante disso, para postular a reparação do dano ambiental basta a comprovação do evento danoso e do nexo de causalidade, não necessitando demonstrar a culpa do agente ofensor. Desta feita, tem-se que a responsabilidade civil ambiental caracteriza-se por ser objetiva, solidária e ilimitada, estando regulada pelos princípios do poluidor-pagador, da reparação integral, da prioridade da reparação natural, e do favor debilis, sendo que esse instituto favorece o andamento processual, na medida em que viabiliza a inversão do ônus da prova em benefício do meio ambiente ofendido (AMADO, 2017).
O princípio do poluidor-pagador determina que as autoridades nacionais devem procurar promover a internalização dos custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, tendo em vista a abordagem segundo a qual o poluidor deve, em princípio, arcar com o custo da poluição, com a devida atenção ao interesse público e sem provocar distorções no comércio e nos investimentos internacionais. Este princípio toma dois paradigmas, o da prevenção de danos, fomentando a adoção de práticas que tutelem o meio ambiente com o objetivo de impedir a ocorrência da lesão; caso aconteça, a sua reparação. Em vista disso compete ao poluidor a incumbência de assumir os custos desembolsados para prevenir possíveis lesões que o seu empreendimento seja capaz de produzir, além de utilizar as ferramentas adequadas a essa prevenção de danos. Por conseguinte, em outra perspectiva, o princípio do poluidor-pagador elucida que, caso o empreendimento do poluidor gere lesões ao ambiente, ele será responsabilizado, bem como deverá utilizar de medidas reparatórias e compensatórias dos prejuízos ocasionados ao ambiente (FIORILLO, 2013).

Tem ainda o princípio da prevenção que se manifesta na situação em que é possível verificar que muito possivelmente o dano ambiental irá ocorrer, enquanto no princípio da precaução, não se tem indícios de perigo, contudo escolhe-se por não desenvolver o empreendimento, prefere-se não arriscar, uma vez que não se sabe ao certo a repercussão negativa que uma lesão ao meio ambiente pode acarretar para o presente e futuro da humanidade e do planeta. Na prática, as formas de reparação do dano ambiental podem se desenvolver por dois caminhos, seja por meio da “reparação natural ou específica, em que há o ressarcimento in natura, seja pela indenização em dinheiro” (FIORILLO, 2013, pg. 88-89). A reparação in natura tem como fundamento o art. 4º, VI, da Lei nº 6.938/1981 e é responsável pela reparação de danos ambientais, independentemente de culpa, “a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental”, consoante art. 3º, IV, da Lei nº 6.938/1981.

A reparação apresenta-se como a efetivação do princípio do poluidor-pagador e do princípio da reparação integral, princípios basilares da responsabilidade civil ambiental. A Declaração do Rio discorre sobre a reparação integral do dano ambiental, visto que, quando efetivada, representa um instrumento essencial de propagação da ideia de preservar o direito constitucional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Dessa forma, ocorrendo de o meio ambiente ser degradado ou poluído, o causador da lesão será coagido a reparar os prejuízos gerados, uma vez que não se tolera que as consequências nocivas ao meio ambiente perdurem sobre o planeta, sem qualquer medida que impeça ou repreenda esse comportamento. (GRANZIERA, 2014). 

Assim, manifesta é a importância do instituto da responsabilização civil no propósito de desenvolver-se economicamente o país, aliado à sustentabilidade. O princípio do desenvolvimento sustentável tem fundamento constitucional, conforme se depreende da leitura do art. 225, parte final: “todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (…), impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para às presentes e futuras gerações”. 

O propósito essencial é garantir a existência digna dos seres vivos, sem impossibilitar o desenvolvimento econômico da nação. É incontestável que a atividade econômica, de modo frequente, simboliza alguma degradação ambiental. Contudo, o que se pretende é amenizá-la, visto que entender de modo diverso expressará a ideia de que nenhum empreendimento que possa afetar o meio ambiente poderá ser instituído, e não é esse o ponto de vista captado do texto. O adequado seria que as empresas se propusessem a adotar mecanismos aptos a gerar o menor dano possível (FIORILLO, 2013). Com efeito, o princípio do desenvolvimento sustentável é aplicado apenas aos “recursos naturais renováveis” (AMADO, 2017, pg. 78). Logo, compreende-se desenvolvimento sustentável como aquele que visa proporcionar condições dignas ao crescimento econômico-social sem prejudicar a viabilidade de as gerações futuras também viver com qualidade e terem acesso aos recursos naturais existentes na época atual. No que se refere ao instituto do desenvolvimento sustentável na ordem jurídica interna, a Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, regula a correlação da proteção ambiental com o desenvolvimento socioeconômico, também defende o uso equilibrado dos recursos naturais de forma a satisfazer as necessidades dos seres humanos sem ofender em demasiado o meio ambiente. 
A Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992), trata em muitos aspectos sobre desenvolvimento de forma sustentável com o fim de proteger o meio ambiente e assegurar aos indivíduos condições essenciais para viver com qualidade. Esse complexo de ordenamentos destina-se a tutelar o meio ambiente em prol de um desenvolvimento seguro, que satisfaça as necessidades do presente sem comprometer a perenidade dos recursos naturais e a possibilidade de existir amanhã o desfrute pelas futuras gerações. Assim sendo, o desenvolvimento deve ser efetivado com suporte na justiça ambiental produtiva, com o intuito de propiciar aos seres humanos a satisfação de suas necessidades vitais (Princípio 3º). Por este motivo, exige-se que a proteção ambiental esteja integralmente inserida no processo de desenvolvimento, não se admitindo o gerenciamento de ambos de forma independente (Princípio 4º).

O licenciamento ambiental é um procedimento administrativo que estuda os possíveis impactos que uma atividade poderá acarretar ao ambiente, bem como estabelece práticas que possam reparar e amenizar os prováveis danos que venham a suceder (GRANZIERA, 2014).  Incumbe ao Poder Público exigir, na forma da lei, estudo prévio de impacto ambiental, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, a que se dará publicidade. Assim sendo, o licenciamento ambiental poderá pré-estabelecer ações que deverão ser realizadas pelo licenciado com o intuito de reparar ou diminuir os danos, que são inerentes a atividade violadora. De modo consequente, essa exigência quando cumprida efetivamente, é um dos instrumentos capazes de promover o desenvolvimento sustentável do país. É perceptível, na atualidade, a imprescindibilidade de existir um conjunto de normas que regulem a proteção do meio ambiente e a responsabilização civil ambiental no cenário internacional, tendo em vista que em muitos dos casos de dano ambiental, os seus efeitos não se concentrarem apenas no país infrator, mas sim suas consequências alcançarem um número indeterminado de regiões que, em geral, não contribuíram para o evento.
Deste modo, organizações internacionais, formadas por representantes de diversos países, se reuniram para elaborar um conjunto de enunciados e princípios a fim de conduzir a atuação dos Estados na proteção do meio ambiente, e ainda assim subsistir o desenvolvimento econômico da nação. Todos os recursos naturais necessitam ser preservados em favor da coletividade atual e futura, através de um planejamento detalhado e preciso, consoante princípio 2º da Declaração de Estocolmo. De modo igual, é preciso conservar, e a todo o momento possível, restaurar ou aprimorar a capacidade do planeta de gerar os recursos essenciais renováveis (princípio 3º).

Na prática, o ser humano, também, é responsável pela preservação e administração da flora e fauna silvestres, inclusive por cuidar do seu habitat, dado que elas suportam na atualidade graves riscos em razão de múltiplos fatores. Sendo assim, fundamental que na elaboração do plano de desenvolvimento econômico se verifique um interesse significativo em preservar a natureza, alcançando a flora e fauna silvestres (princípio 4º).
De fato, a concretização dessas convenções é uma das medidas que garante a perpetuidade da vida na terra, pois caso não existisse regulamentação e controle na exploração dos recursos naturais, muito provável que eles já tivessem sido esgotados ou se encontrassem em condições impróprias para sua utilização. Por isso, os cidadãos e os governantes são peças elementares no processo de busca (escolha) e efetivação da possibilidade de desenvolver de forma sustentável.
CONCLUSÃO
A responsabilidade civil ambiental visa reparar os danos causados ao meio ambiente, utilizando como instrumentos a restauração in natura do dano, ou, de forma residual e cumulativa, a compensação pecuniária. Em regra, para ocorrer à responsabilização civil ambiental, exige-se o dano, bem como a demonstração do nexo de causalidade entre a atividade do agente e o dano causado, não sendo necessária a comprovação de culpa. Desse modo, ainda que a atividade desenvolvida pelo agente esteja de acordo com o licenciamento ambiental concedido ou que não seja licenciada, se o empreendimento causar danos ao meio ambiente haverá a responsabilização por todos os prejuízos causados. 

Dessa maneira, quando aplicado o instituto da responsabilização civil em consonância com os princípios ambientais na defesa do meio ambiente, opera-se um instrumento hábil a promover o desenvolvimento sustentável do país, proporcionando aos seres humanos e ao meio ambiente condições dignas a sua sobrevivência, atuando, assim, como uma das possíveis medidas de efetivação do direito fundamental acima mencionado. 
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� Vide teor do artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil: “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”


� Aqui compreendida como a proteção integral e integralizada entre os Entes Federados e seus Poderes e a própria sociedade.
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